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Resumo
A escolha do melhor local para a implantação de um aterro sanitário é, por muitas vezes, uma decisão difícil de 

ser tomada devido à grande variedade de fatores envolvidos. Neste trabalho foram selecionadas as potenciais 

áreas para a implantação de um aterro sanitário no município de Jundiaí (SP) a partir de uma análise multicritério 

realizada usando o software ArcGIS. As diversas condicionantes técnicas escolhidas foram ponderadas de acor-

do com a significância para a escolha do melhor local. Como resultado obteve-se um mapa de áreas graduado 

em escala de atendimento simultâneo a todos os critérios. A partir de condicionantes de exclusão, um segundo 

mapa com áreas inadequadas à implantação foi gerado. A área mínima necessária para implantação do aterro foi 

calculada considerando a longevidade, as características do aterro e a produção diária de resíduos sólidos. So-

brepondo esses resultados, foi possível selecionar a melhor área potencial para a construção do aterro sanitário. 

Palavras-chave: Aterro sanitário; Geoprocessamento; Análise multicritério; Condicionantes técnicas; Jundiaí.

Abstract
Choosing the best location for the implementation of a landfill is often a difficult decision to take due to the variety 

of factors involved. In this work, the potential areas for the implementation of a landfill at the city of Jundiaí (SP) were 

selected by using the Multicriteria Analysis methodology and the software ArcGIS. The various technical conditions 

chosen were weighted according to the significance for the choice of the best location. As a result, a map of areas grad-

uated in a scale of simultaneous attendance to all the criteria was obtained. Taking into consideration the exclusion 

factors, a second map with the inappropriate areas for the deployment of the landfill was generated. The minimum 

area needed for the implantation was calculated considering longevity, landfill characteristics and the production of 

solid waste. Combining these results, it was possible to select the best potential areas for the construction of the landfill. 

Keywords: Landfill; Geoprocessing; Multicriteria Analysis; Technical conditions; Jundiaí.
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1 INTRODUÇÃO
A promulgação da Constituição Federal de 1988 

instituiu aos municípios a responsabilidade dos 

serviços de limpeza urbana e toda a gestão e ma-

nejo dos resíduos sólidos, desde a sua coleta até 

a destinação final. No entanto, apenas em 2010, 

com a criação da Lei nº 12.305/2010 que institui 

a Política Nacional de Resíduos Sólidos, os muni-

cípios passaram a assumir essa responsabilidade 

(BRASIL, 2010). Apesar de a responsabilidade ser 

local, muitas vezes a gestão é compartilhada por 

meio de consórcios, principalmente quando os 

resíduos são destinados para aterros (MONTEI-

RO et al., 2001).

De acordo com a última Pesquisa Nacional de 

Saneamento Básico (PNSB), realizada pelo Insti-

tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

2008a), 99,96% dos municípios brasileiros pos-

sui serviços de manejo de resíduos sólidos; en-

tretanto, apenas 27,68% dispõem seus resíduos 

em aterros sanitários. O descarte inadequado 

de resíduos implica em impactos negativos no 

meio ambiente e na saúde humana. Percebe-se 

uma ação generalizada das administrações pú-

blicas ao longo dos anos em apenas afastar os 

resíduos coletados das zonas urbanas das quais 

são responsáveis. Esses resíduos geralmente são 

depositados em locais inadequados, como a céu 

aberto, próximos a encostas, em cursos d’água 

ou próximos a eles, dentre outros (MONTEIRO et 

al., 2001).

Inserida nessa problemática, a cidade de Jundiaí, 

localizada no sudeste do Estado de São Paulo, é 

uma das que mais gera resíduos por pessoa no 

Brasil, com mais de 27 mil toneladas mensais 

para uma população 405.740 habitantes (IBGE, 

2016a). Estima-se, aproximadamente, uma gera-

ção de 11 mil toneladas por mês de resíduos do-

miciliares, os quais são compostos basicamente 

por matéria orgânica (PREFEITURA DE JUNDIAÍ, 

2014). Atualmente, Jundiaí destina seus resíduos 

para o aterro sanitário de Santana de Parnaíba 

a um custo de 1,8 milhão de reais ao mês, cus-

to este relacionado aos serviços de transbordo, 

transporte e destinação final (PREFEITURA DE 

JUNDIAÍ, 2015). Ainda, segundo o site da Prefei-

tura de Jundiaí (2015), o aterro atende, além de 

Jundiaí, aos municípios de Barueri, Carapicuíba, 

Araçariguama, Pirapora e Santana do Parnaíba. 

No presente momento, o aterro passa por um 

processo de ampliação para atender à demanda, 

com vida útil estimada em mais 10 anos.

Devido à carência de outras alternativas para 

disposição dos resíduos e a crescente geração 

destes ao longo dos anos, o município conta hoje 

com uma parceria com a Universidade Brauns-

chweig, da Alemanha, para desenvolvimento 

de tecnologias de tratamento de resíduos sóli-

dos (JORNAL DE JUNDIAÍ, 2014). Apesar dessa 

parceria, os resíduos tratados ainda podem ne-

cessitar de uma destinação final. Além disso, as 

tecnologias não são capazes de tratar 100% dos 

resíduos gerados, reforçando a necessidade de 

utilizar um método complementar de disposição 

de resíduos, tal como um aterro sanitário, “única 

forma de se dar destino final adequado aos re-

síduos sólidos” (MONTEIRO et al., 2001, p.150). 

2 OBJETIVO
No contexto apresentado, o presente trabalho 

teve como objetivo utilizar o Sistema de Infor-

mação Geográfica (SIG) e a Análise Multicritério 

para a seleção de potenciais áreas para a implan-

tação de um novo aterro sanitário para atender à 

crescente demanda do município, visando mini-

mizar os impactos ambientais na escolha da área 

para implantação desse aterro.

3 METODOLOGIA
A análise e o mapeamento de áreas para cons-

trução de aterro sanitário para o município de 
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Jundiaí foram desenvolvidos utilizando o soft-

ware ArcGIS do Environmental Systems Resear-

ch Institute (ESRI, 2016), por meio do método de 

análise de multicritério. 

A análise multicritério é uma ferramenta utili-

zada para tomar decisões baseadas na combi-

nação de uma série de critérios e avaliar a con-

tribuição de cada um desses no problema a ser 

analisado (SOUZA, 2008). Considerando a espa-

cialização dos dados, a análise é feita pela so-

breposição de diferentes mapas temáticos, que 

representam fatores de restrição ou favoreci-

mento e recebem um peso diferente em função 

do grau de importância para o que é analisado. 

O resultado é um mapa com áreas que expres-

sam o grau de importância relativo por meio de 

valores numéricos. Exemplos de trabalhos en-

contrados na literatura no tocante à utilização 

de modelos de análise multicritério na seleção 

de áreas para implantação de aterros sanitá-

rios são: Ornelas (2011), Lourenço et al. (2015), 

Amaral e Lana (2017), entre outros

O primeiro passo para a aplicação do método é 

a ponderação das classes de cada plano de in-

formação por pesos, segundo sua importância 

relativa, com os quais será calculada posterior-

mente, uma média ponderada. Tendo em vista 

um possível consórcio entre os municípios e por 

conhecimentos prévios de que as áreas des-

tinadas a aterros devem estar a uma distância 

mínima do município para atender às condicio-

nantes técnicas, optou-se por não restringir a 

área de estudo apenas a Jundiaí. A área tratada 

no presente artigo corresponde a um conjunto 

de municípios vizinhos à Jundiaí, selecionados e 

copiados da malha municipal do Instituto Bra-

sileiro de Geografia e Estatística – IBGE (IBGE, 

2016a). A região considerada consiste nos mu-

nicípios de Jundiaí, Campinas, Campo Limpo, 

Itupeva, Várzea Paulista, Louveira, Cajamar, Ja-

rinu, Vinhedo, Valinhos, Cabreúva, Pirapora do 

Bom Jesus, Itu, Atibaia, Santana de Parnaíba, 

Itatiba, Francisco Morato, Franco da Rocha, In-

daiatuba e Salto (Figura 1).

Todos os arquivos utilizados no estudo foram 

georreferenciados no sistema de coordenadas 

UTM – fuso 23 S – datum SAD69 – e transforma-

dos para formato compatível com o exigido pela 

análise de multicritério.

A seleção de áreas aptas para a implementa-

ção de aterros sanitários deve atender, no mí-

nimo, às condicionantes técnicas estabelecidas 

pelas normas da ABNT (NBR 10.157/87 e NBR 

13896/97) e pela legislação federal, estadual e 

municipal (quando houver) (MONTEIRO et al., 

2001). Para o presente estudo, foram escolhi-

dos oito critérios técnicos avaliados, apresenta-

dos na Seção 3.1. Cabe salientar que o critério 

de precipitação média anual, inicialmente con-

siderado para a presente análise, foi eliminado, 

uma vez que foi constatado que ao longo da área 

de estudo não há uma significativa variação da 

precipitação média anual, eportanto essa con-

dicionante não influencia na mesma proporção 

que as demais na seleção das potenciais áreas 

para implantação do aterro sanitário.
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Figura 1 - Mapa com delimitação da área de estudo.

3.1 Condicionantes técnicas

Os critérios de seleção de áreas para implantação 

de aterro sanitários são divididos em três grandes 

grupos: técnicos, econômico-financeiros e políti-

co-sociais (MONTEIRO et al., 2001). Para a análise 

multicritério, os valores de cada condicionante 

técnica foram enquadrados em intervalos e pon-

derados por notas, conforme grau de importância, 

sugeridos pelo Guia do Profissional em Treina-

mento – Projeto, Operação e Monitoramento de 

Aterros Sanitários (SNSA, 2008), com exceção dos 

seguintes critérios: tipo de solo, uso e ocupação 

do solo e proximidade a aeroportos, cuja pondera-

ção é explicada detalhadamente em cada seção.

3.1.1 Profundidade de lençol freático

Locais com lençol freático menos profundo apre-

sentam maiores riscos de contaminação pelo lixi-

viado produzido no aterro caso a impermeabiliza-

ção deste não seja eficiente (SNSA, 2008).

Dados sobre a localização dos poços e a profundi-

dade de lençol freático para cada município da re-

gião de estudo foram fornecidos pelo Sistema de 

Informações de Águas Subterrâneas (SIAGAS), de-
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senvolvido pelo Serviço Geológico do Brasil – SGB 

(CPRM, 2016). Para a utilização desses dados no 

ArcGIS, os mesmos foram georreferenciados (fer-

ramenta Add XY no ArcGIS) e unidos em um mes-

mo arquivo (ferramenta Merge no ArcGIS). Como 

para a análise de multicritério são necessários 

dados de superfície e a localização dos poços es-

tava representada por um conjunto de pontos, foi 

realizada uma interpolação dos níveis estáticos de 

água de cada poço para gerar uma superfície do 

nível estático da região. Os intervalos de profun-

didade ponderados de acordo com grau de impor-

tância obtidos na literatura são apresentados na 

Tabela 1, enquanto a Figura 2 ilustra o mapa com 

a distribuição da profundidade do lençol freático 

na área de estudo.

Tabela 1 – Grau de importância da profundidade do 

lençol freático.

Profundidade Nota

< 1 metro 0

1-2 metros 1

2-4 metros 4

> 4 metros 5

Figura 2 - Mapa de profundidade do lençol freático na área de estudo.
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3.1.2 Tipo de Solo

Solos com maiores valores de condutividade hidráu-

lica representam maior risco de contaminação das 

águas subterrâneas e do solo, visto que a condutivi-

dade hidráulica está relacionada com a facilidade de 

percolação de fluidos, incluindo lixiviados (KER, 1997).

Os dados mais recentes de tipo de solo para o Brasil 

(2001) foram fornecidos pelo IBGE juntamente com 

a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – Em-

brapa. Esses foram recortados com base na área de 

estudo e os tipos de solo reclassificados (por atribui-

ção de notas) conforme valor de condutividade ca-

racterístico de cada tipo de solo. Na região de estudo 

foram encontrados três tipos de solo: Argilossolo 

Vermelho-Amarelo; Latossolo Vermelho-Amarelo e 

Latossolo Vermelho. Segundo Ker (1997), latossolos 

são em geral muito permeáveis, em função da textu-

ra e da própria mineralogia. O alto teor de ferro nos 

latossolos vermelhos proporciona uma estrutura fí-

sica mais bem desenvolvida (semelhante à de areais) 

e, portanto, maiores valores de condutividade hi-

dráulica. As notas atribuídas a cada tipo de solo são 

apresentadas na Tabela 2. A Figura 3 ilustra o mapa 

dos tipos de solos na área de estudo.

Tabela 2 – Grau de importância do tipo de solo.

Tipo de Solo Nota

Argilossolo Vermelho-Amarelo 5

Latossolo Vermelho-Amarelo 3

Latossolo Vermelho 1

Figura 3 - Mapa dos tipos de solos na área de estudo. 
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3.1.3 Uso e Ocupação do Solo

Preferencialmente, aterros devem ser construídos em 

locais com solo exposto, visando menores impactos 

ambientais e custos relativos à preparação do terreno.

Os dados de uso e ocupação do solo para o Estado 

de São Paulo foram fornecidos pela Secretaria de 

Meio Ambiente do Estado de São Paulo (2016). Esses 

foram recortados para a área de estudo e reclassifi-

cados conforme grau de importância. As classes de 

uso e ocupação do solo do arquivo utilizado são: solo 

exposto; sombra e nuvem; cobertura arbórea; co-

bertura herbácea arbustiva; área úmida; área cons-

truída e corpo d’água.  As classes área úmida, área 

construída e corpo d’água foram consideradas como 

áreas impróprias para a implementação de um ater-

ro, sendo a elas atribuídas a nota zero. Levando-se 

em consideração os impactos ambientais causados 

pela preparação do terreno, considerou-se como 

pior a remoção de cobertura arbórea do que a de  

cobertura herbácea arbustiva. A classe sombra e nu-

vem refere-se a dados faltantes, portanto também 

recebeu nota zero. A ponderação das classes de uso 

e ocupação do solo, conforme grau de importância, 

é apresentada na Tabela 3. A Figura 4 ilustra o mapa 

de uso e ocupação do solo na área de estudo, consi-

derando a ponderação adotada.

Tabela 3 – Grau de importância do uso e  
ocupação do solo.

Classe Nota

Sombra e nuvem 0

Áreas úmidas 0

Corpo d'água 0

Áreas construídas 0

Cobertura arbórea 1

Cobertura herbácea arbustiva 3

Solo exposto 5

Figura 4 - Mapa de Uso e Ocupação do Solo na área de estudo.
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3.1.4 Distância de recursos hídricos

Aterros não devem estar localizados próximos a 

cursos d´água, de forma a garantir a seguran-

ça destes e diminuir o risco de contaminações 

(SNSA, 2008).

A localização dos corpos d’água foi fornecida 

pelo Hidroweb (ANA, 2010). Os dados foram re-

cortados com base na área de estudo e os inter-

valos de distância calculados (distância Euclidia-

na). As distâncias obtidas foram reclassificadas 

com base nos intervalos e pesos expostos na Ta-

bela 4. A Figura 5 ilustra o mapa resultante com 

os intervalos de distância de recursos hídricos na 

área de estudo. 

Tabela 4 – Grau de importância de distância de 
recursos hídricos.

Distância (m) Nota

< 200 0

200 – 499 3

500 – 1000 4

> 1000 5

Figura 5 - Mapa com os intervalos de distância de recursos hídricos na área de estudo. 
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3.1.5 Declividade

A declividade está associada à estabilidade do 

terreno e, consequentemente, do aterro, visto 

que terrenos mais íngremes estão mais suscetí-

veis a processos erosivos. Além disso, a alta de-

clividade pode prejudicar a operação do aterro, 

pois dificulta o transporte dos resíduos até o lo-

cal (SNSA, 2008).

Os dados do relevo da área de estudo e de sua vizi-

nhança são dados altimétricos obtidos por inter-

ferometria radar pela missão SRTM (Shuttle Radar 

Topography Mission – NASA, 2016). Os arquivos 

obtidos foram mosaicados e, em seguida, foi cal-

culada a declividade do terreno em porcentagem 

a partir da altitude (utilizando a ferramenta Slope 

do ArcGIS). Os valores de declividade foram clas-

sificados e ponderados em cinco intervalos apre-

sentados na Tabela 5. O mapa resultante dessa 

etapa com os intervalos de declividade é ilustrado 

na Figura 6.

Tabela 5 – Grau de importância da declividade.

Declividade (%) Nota

< 3 5

3 – 9,9 4

10 – 19,9 3

20 – 30 2

> 30 1

Figura 6 – Mapa de declividade da área de estudo.
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3.1.6 Distância de rodovias

Recomenda-se uma distância mínima de rodovias 

(100 metros) para evitar impactos ambientais, 

como ruídos, odores e modificação da paisagem 

na região (SNSA 2008). No entanto, é necessá-

rio ressaltar que maiores distâncias implicam em 

maiores custos de transportes. Esse fator econô-

mico-financeiro não foi considerado no presente 

trabalho, visto que a análise ficou restrita às con-

dicionantes técnicas.

Os dados de rodovias foram extraídos da plata-

forma Hidroweb (ANA, 2000). Esses foram recor-

tados para a área de estudo e, posteriormente, 

foram calculados os intervalos de distância (dis-

tância Euclidiana), sendo então reclassificados e 

atribuídas notas conforme apresentado na Tabela 

6. A Figura 7 ilustra o mapa com os intervalos de 

distância às rodovias na área de estudo.

Tabela 6 – Grau de importância da  
distância de rodovias.

Distância (m) Nota

< 100 0

100 – 499 3

500 – 1000 4

> 1000 5

Figura 7 - Mapa de intervalos de distância de rodovias na área de estudo.
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3.1.7 Distância de centros urbanos

De maneira análoga à distância de rodovias, a me-

lhor situação ocorre quando o aterro está distante 

de centros urbanos, sendo mais bem aceito pela 

população (SNSA, 2008).

Os dados dos centros urbanos do Estado de São 

Paulo foram fornecidos pelo IBGE (2008b). Fo-

ram selecionadas e recortadas somente as sedes 

dos municípios pertencentes à área de estudo e, 

em seguida, os intervalos de distância foram cal-

culados (distância Euclidiana), reclassificados e 

ponderados (Tabela 7). O mapa resultante com os 

intervalos de distâncias de centros urbanos pon-

derados é ilustrado na Figura 8.

Tabela 7 – Grau de importância da distância de 
centros urbanos.

Distância (m) Nota

100 – 250 1

250 – 500 2

500 – 1000 3

1000 – 2000 4

> 2000 5

Figura 8 - Mapa de intervalos de distâncias de centros urbanos na área de estudo.
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3.1.8 Proximidade a aeroportos

A resolução Conama 004/1995 (BRASIL, 1995) 

define Áreas de Segurança Aeroportuária – ASAs 

e veda nessas áreas a implantação de atividades 

de natureza perigosa, entendidas como foco de 

atração de pássaros, assim como quaisquer ou-

tras atividades que possam proporcionar riscos 

semelhantes à navegação aérea, como aterros 

sanitários. As ASAs são divididas em duas cate-

gorias de acordo com o tipo de operação aérea, 

podendo ser aeródromos ou aeroportos. No caso 

de aeródromos, fica estabelecido um raio de 13 

quilômetros. Já para aeroportos, o raio estabele-

cido é de 20 quilômetros. A localização de aeró-

dromos e aeroportos foi fornecida pelo Ministé-

rio dos Transportes, Portos e Aviação Civil (2010). 

Foram selecionados os aeródromos e aeroportos 

situados na área de estudo e as ASAs foram esta-

belecidas conforme o tipo de operação (utilizan-

do a ferramenta Buffer no ArcGIS). Essa condicio-

nante técnica é um critério excludente, e por isso 

não foi utilizado na análise multicritério.

3.2 Análise multicritério

As ponderações (pesos) de cada condicionan-

te utilizada nessa análise são apresentadas na 

Tabela 8, conforme recomendações do Guia de 

Profissional de Treinamento – Projeto, Operação 

e Monitoramento de Aterros Sanitários (SNSA, 

2008), e conhecimentos prévios da equipe sobre 

o tema. Com esses pesos, foi realizada a álgebra 

dos mapas temáticos referentes às condicionan-

tes técnicas (profundidade do lençol freático, 

tipo de solo, uso e ocupação do solo, distância 

de corpos d´água, declividade, distância de ro-

dovias, distância de centros urbanos) para gerar 

o mapeamento de potenciais áreas para implan-

tação de aterro sanitário na área de estudo. A 

partir desse mapeamento foram suprimidas as 

áreas consideradas inadequadas à construção 

do aterro, ou seja, aquelas cujo uso e ocupação 

do solo foram classificadas como áreas construí-

das e as referentes às ASAs (ver Seção 3.1.8), ob-

tendo-se o mapeamento das áreas possíveis de 

implementação de aterro.

Tabela 8 - Ponderação das condicionantes técnicas 
para análise multicritério.

Condicionantes Técnicas Peso

Distância de recursos hídricos 3

Tipo de solo 3

Profundidade do lençol freático 3

Distância de vias 1

Distância de centros urbanos 1

Declividade 1

Uso e ocupação do solo 2

3.3 Cálculo da área mínima do aterro sanitário

A área mínima do aterro sanitário, considerando 

que este vai atender a princípio apenas o municí-

pio de Jundiaí, foi calculada conforme instruções 

de Monteiro et al. (2001). A área em metros qua-

drados é resultante do produto entre a quantida-

de de resíduos sólidos coletados diariamente em 

Jundiaí (em toneladas) pelo fator 560. Esse fator 

considera as seguintes hipóteses: vida útil do 

aterro de 20 anos; altura do aterro equivalente 

a 20 metros; taludes com as dimensões verticais 

e horizontais seguindo a proporção 1:3, e ocu-

pação de 80% do terreno com área operacional. 

Segundo a Prefeitura de Jundiaí (2016), o muni-

cípio gera 384 toneladas de resíduos sólidos por 

dia, resultando em uma área mínima de aterro de 

0,21504 quilômetros quadrados.
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Dentre as áreas classificadas como mais aptas 

para implementação do aterro sanitário confor-

me o resultado da análise multicritério, foram 

identificadas aquelas com área igual ou maior 

que a área mínima estipulada do aterro sanitário.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Na Figura 9 é apresentado o resultado da análise 

multicritério com a sobreposição das áreas inade-

quadas (hachuradas no mapa) mencionadas an-

teriormente. Como resultado obteve-se um mapa 

de áreas graduado em uma escala de 1 a 5 de 

acordo com atendimento simultâneo aos critérios 

técnicos avaliados. Os intervalos foram reclassifi-

cados, sendo as áreas pontuadas como 1 as me-

nos aptas e 5 as com maior potencial de implan-

tação do aterro (“Pior Opção” e “Melhor Opção” 

respectivamente), conforme legenda do mapa.

Para facilitar a visualização das melhores áreas 

para implantação do aterro, foi gerado um mapa 

apenas com as áreas classificadas como “Melhor 

Opção” na análise multicritério e as áreas ina-

dequadas (Figura 10). Os polígonos em verme-

lho representam os locais com áreas potenciais 

maiores ou iguais à área mínima estipulada para 

instalação do aterro sanitário (0,21504 km2). É 

possível constatar que apenas um dos polígonos 

(circulado na Figura 10), distante a aproximada-

mente 39,87 quilômetros de Jundiaí, localiza-se 

completamente fora dos limites das áreas ina-

dequadas, situado na região do município de 

Indaiatuba. Ainda assim, é perceptível que essa 

área se encontra próxima aos limites das ASAs e 

ao núcleo urbano de Salto, município vizinho. 

É importante ressaltar que apesar de os resulta-

dos da análise multicritério indicarem as áreas 

mais adequadas para a instalação do aterro, es-

sas não necessariamente correspondem a op-

ções mais viáveis em termos econômicos, visto 

que não estão sendo considerados outros fatores 

como distância ao centro geométrico de coleta 

(gastos relativos ao transporte dos resíduos) e 

custo de aquisição do terreno; e sociais, uma vez 

que há diversos fatores de difícil mensuração, 

não espaciais, que interferem na seleção como 

rejeição da população ao empreendimento. 

Ademais, as técnicas apresentadas neste estudo 

se referem apenas a uma etapa preliminar na in-

dicação de áreas para a implantação de aterros 

sanitários, sendo a seleção da melhor área pre-

cedida de uma análise individual de cada área 

pré-selecionada a partir dos resultados da aná-

lise multicritério. Além de atender aos critérios 

técnicos, econômico-financeiros e sociais a área 

escolhida também precisa estar de acordo com 

os instrumentos legais do município em que irá 

se situar, como a Lei de Parcelamento do Solo, Lei 

de Uso e Ocupação do Solo, Lei do Plano Diretor 

e Zoneamento. 
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Figura 9 - Mapa de classificação das áreas para construção de um aterro sanitário para o município de Jundiaí segundo 
análise multicritério.

Figura 10 - Mapa de áreas classificadas como “Melhor Opção” segundo análise multicritério maiores ou iguais à área 
mínima estipulada para construção do aterro sanitário para o município de Jundiaí. O único polígono que atende a 

todas as condicionantes está circulado no mapa. 
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Um novo mapa análogo ao da Figura 10 foi cria-

do considerando apenas as áreas classificadas 

como “Opção Boa”, segundo intervalo de maior 

pontuação na análise multicritério (Figura 11). 

Comparando os dois mapas, é evidente que a 

proporção de áreas enquadradas como “Boa 

Opção” para a implantação do aterro segundo a 

análise multicritério e que atendem à área míni-

ma necessária para implantação do empreendi-

mento é extremamente maior que as áreas clas-

sificadas como “Melhor Opção”, incluindo áreas 

mais próximas a Jundiaí. 

Com a inclusão dos fatores econômicos, sociais e 

legais, as áreas classificadas como “Opção Boa” no 

mapa gerado (Figura 11) podem vir a ser opções 

mais viáveis para implantação do aterro.

Figura 11 - Mapa de áreas classificadas como “Opção Boa” segundo análise multicritério, maiores ou iguais à área 

mínima estipulada para construção de um aterro sanitário para o município de Jundiaí.

5 CONCLUSÕES
O geoprocessamento em conjunto com a análi-

se multicritério se mostrou eficiente e cumpriu o 

objetivo proposto como ferramenta para análise 

da escolha de melhores áreas para implantação 

de aterros sanitários, considerando-se apenas as 

condicionantes técnicas escolhidas.

Uma vez que a seleção de áreas para construção 

de aterros sanitários é um processo complexo que 

envolve diversos aspectos técnicos, econômico-

-financeiros, sociais, políticos e legais, cujo levan-

tamento de informações geralmente é oneroso 

e de difícil integração e manipulação, o geopro-

cessamento com ênfase na análise multicritério é 

uma ferramenta que permite subsidiar uma sele-

ção mais apurada, evitando desperdício de recur-

sos humanos e financeiros, facilitando e aceleran-

do o procedimento.  
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A ponderação na análise multicritério é subjetiva, 

sendo necessário o conhecimento técnico e cien-

tífico acerca do tema estudado. No entanto, sua 

aplicação exige dados sem valores omissos e pro-

venientes de fontes confiáveis, algo que foi possí-

vel nesse estudo.
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